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UmEstadoquemaisregula
do que executa, com um
limite claro de despesas.
Esse é o modelo de gover-
noquedeveser implemen-
tado na gestão de Michel
Temer, segundo a secretá-
riadoTesouroNacional –e
ex-secretária da Fazenda
do Espírito Santo – Ana
Paula Vescovi.
EmentrevistaparaAGA-

ZETA, a secretária diz queo
objetivo do governo é pro-
mover reformas estruturais
para queopaís possa voltar
a crescer, com ênfase no in-
centivo ao setor privado e
focando em privatizações
em setores como o elétrico,
aeroportos e ferrovias.

Qual é a estratégia do
governo para o país vol-
taracrescer?
A estratégia é baseada em
primeiro lugar no diagnós-
tico, e nós acreditamos
muito nele, que o país se
aprofundounumacrise fis-
cal muito intensa e parou
de ter crescimento de pro-
dutividade. Baseado nesse
diagnóstico, a saída para o
Brasil voltar a crescer é in-
vestir no ajuste fiscal vol-
tado para o longo prazo e
medidas para que nós pos-
samos permitir que o setor
produtivo como um todo
volte a ter ganhos de efi-
ciência e produtividade.

De que forma essas me-
didas vão tirar o país da
recessão?

Nosso diagnóstico pressu-
põe que o Brasil tem res-
trições ao crescimento por
duas vertentes: crise fiscal e
baixo crescimento da pro-
dutividade. Para a saída da
crise fiscal, em particular, a
grande estratégia que nós
temos é focar na questão
estrutural.Nóstemosdesde
1988 uma situação em que
as despesas públicas cres-
cem acima da inflação, cer-
ca de6%emmédia ao ano.
E também crescem acima
do PIB. Houve um período
em que as despesas cresce-
ram, seja por aumento de
impostos ou pelo ciclo eco-
nômico favorável. Isso aca-
bou, e desde 2008 temos
uma queda sustentada nas
receitas administradas do
governo federal. E isso re-
vela o problema do cresci-
mento continuadodogasto
público. Então temos duas
medidas principais: a refor-
ma da Previdência e a PEC
dos gastos, que estabelece
umlimite,pelainflação,dos
gastos públicos.

Qual é a importância, no
curto e no longo prazo,
da aprovação do projeto
de limitaçãodosgastos?
Aaprovaçãodesseprojeto
antecipa benefícios para o
presente que seriam colhi-
dos no futuro, porque ele
resgata a confiança de que
oBrasil vai voltar a ter con-
tas organizadas. Segundo,
ele cumpre um papel im-
portante de permitir o pro-
tagonismomaior do parla-
mento na discussão de

prioridades das políticas
públicas. Dado que tem
uma restrição orçamentá-
riaclara,asociedadevai ter
que discutir mais as prio-
ridades.OEstadonãopode
tudo. Ele tem que fazer as
coisas namedida em que a
população está disposta a
financiá-lo por impostos.
Se não for assim, não equi-
libra e a dívida pública se
torna insustentável. Senão
empreendermos medidas
de contenção de gastos, o
Brasil se verá novamente
de volta aos anos 80, com
umadívidamuito grande e
inflação explosiva.

Como é a situação da
Previdênciahoje?
Nossas regras remontam
de um período em que a
evolução demográfica do
país era diferente. Tínha-
mosumnúmerodepessoas
que entrava no sistema pa-

ra contribuir muito maior
doqueosqueentravampa-
ra colher os benefícios.Ho-
je, isso reverteu. Isso causa
um déficit crescente. Este
ano, ele é estimado em
R$149bilhões.Noanopas-
sado, foideR$85bilhões.E
para o ano que vem, já é
R$ 181 bilhões. Se nada fi-
zermos, em alguns anos
precisaríamos aumentar
nossa carga tributária de
formaimportanteparacon-
seguirmos dar conta dessa
despesa. E está claro que a
escolhahoje noBrasil é não
aumentar impostos.

Quais as propostas pa-
ra aumentar a produti-
vidade?
Vamos retomar o debate
sobre a importância das
privatizações, a melhoria
dosmarcos regulatórios, a
independência das agên-
cias reguladoras, a refor-
ma trabalhista, a desbu-
rocratização, reforma do
Estadoea integraçãomais
ampla do Brasil ao mer-
cado internacional.

Quandoas contaspúbli-
casvoltamaoazul?
Projetamos o equilíbrio do
resultado primário, próxi-
mo a zero, para 2019. Em
2017, teremos R$ 139 bi-
lhõesdedéficit,epara2018,
próximo a R$ 80 bilhões. É
importante dizer que dado
o tamanho do problema,
nãoháreversãorápida.Não
temmágica.Precisamosnos
confrontar com os desafios
de fazer reformas estrutu-

rais,éaúnicaformadefazer
ajuste nopaís.

O orçamento não prevê
aumento de impostos,
mas, para bater meta de
arrecadação,estãoprevis-
tasprivatizações.Qualse-
ráoimpactofinanceiro?
A questão das concessões,
outorgas, vendas de ativos
são importantes para o or-
çamento do ano que vem
na composição de receitas,
e volta a ser política impor-
tante dentro do governo.
Está voltada para atrair o
setor privado para aquelas
funções onde ele é melhor
queo setorpúblico, comoo
setor elétrico, telecomuni-
cações, aeroportos e ferro-
vias.Nesse escopo, temos a
previsãodeR$11,8bilhões
de receitas tributárias de-
correntes da venda de ati-
vos e uma previsão de re-
ceitas com outorgas e con-
cessões deR$24bilhões.

Aestratégiadecrescimen-
totambémpassaporisso?
Sim. Quando a gente fala
numa agenda voltada para
a recuperação da produti-
vidade é uma agenda vol-
tada ao setor privado. Pri-
meiro se estabelece uma
percepção do governo que
é mais um agente que es-
timula a participação pri-
vadaemprojetosdoqueele
próprio sendo executor
desses projetos. E isso pres-
supõe que temos um am-
biente de negócios melhor,
commais segurança jurídi-
ca,marcosregulatóriosque
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atendam, agências regula-
doras fortes para defender
interesses dos consumido-
res, e que o governo seja
mais leve no cumprimento
de suas funções.

Como avalia os reajustes
salariais concedidos aos
servidores públicos fede-
rais num momento em
que milhões de brasilei-
ros estão desemprega-
dos? Outros reajustes vi-
rãoouatorneirafechou?
É uma decisão de um go-
vernodentrodeumaspecto
de interinidade. É um go-
verno que assumiu de um
dia para o outro, com uma
semana para se organizar e
tendo na mesa algumas
pautasque já vinhamsendo
construídas.Entreelasestão
acordos com várias catego-
rias que estavam assinados,
além da renegociação das
dívidas dos Estados com
prazomuito curto.Naatua-
lidade, o que nós vemos é
que novos movimentos rei-
vindicatóriosjánãotêmsido
mais considerados. Os pro-
jetos de lei que foram apro-
vados, concedendo reajus-
tes, têmreajusteescalonado
por quatro anos. Então, até
2019 não há espaço para
novas reivindicações.

PAÍS EM CRISE

O Estado não
pode tudo. Ele
tem que fazer
as coisas na
medida em que
a população
está disposta
a financiá-lo
por impostos”


